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	Intervenção do secretário regional da Presidência no debate do Orçamento e Plano para 2007

	Intervenção do secretário regional da Presidência, Vasco Cordeiro, segunda-feira, nos debates no Parlamento açoriano de Orçamento e Plano de Investimentos da Região para 2007:

“A realização dos debates sobre o Orçamento e Plano anuais constitui um dos momentos em que a estratégia de desenvolvimento que o Governo Regional implementa na Região, e que é materializada nesses documentos, se sujeita a um escrutínio particularmente visível, mercê, desde logo, do confronto e da discussão que aqui se realiza.

Gostaria, por isso, nesta intervenção, de tecer algumas considerações sobre a parte daquela estratégia que diz respeito às áreas sob a tutela do Gabinete do secretário regional da Presidência e, em especial, a estratégia sectorial que o executivo tem seguido e pretende seguir no futuro próximo em relação à Comunicação Social, aos Assuntos Europeus e à Cooperação Externa.

Começando pela área da Comunicação Social, impõe-se uma palavra de análise à situação que hoje temos, e que resulta da entrada em vigor da reforma que o Governo Regional realizou no regime jurídico definidor dos apoios públicos aos órgãos de Comunicação Social privados dos Açores.

Como, certamente, se recordarão, esta reforma visa uma reorientação dos apoios públicos privilegiando as áreas de modernização tecnológica, da divulgação e da formação profissional. 

Tendo o Decreto Legislativo Regional que institui o PROMEDIA entrado em vigor no passado mês de Setembro, e por isso, estarmos ainda numa fase transitória para este novo regime, interessa, apesar disso, salientar que os dados de que dispomos até ao momento, permitem-nos concluir pela adesão significativa dos potenciais candidatos a este programa, tendo, até ao momento, dado entrada cerca de duas dezenas de projectos, num montante global de investimento de cerca de 200 mil euros, predominantemente nas áreas de modernização tecnológica, apoio à difusão e valorização profissional.

Permitem-nos, assim, estes dados, reforçar a nossa convicção sobre o acerto, mérito e alcance da reforma e adoptar uma postura optimista em relação à adesão que este programa tem por parte dos diversos órgãos de comunicação social privados da nossa Região, a qual poderá ainda ser reforçada com um maior conhecimento quanto às possibilidades de apoio. 

No seguimento da posição manifestada pelo Governo Regional no momento do debate dessa reforma aqui no Parlamento, com ela não pretendemos reduzir o montante de apoio público, mas sim criar as condições para que os recursos públicos sejam mais bem empregues. Daí que, no ano 2007, o Governo afecta ao PROMEDIA o mesmo montante que estava previsto para o regime até há pouco tempo em vigor e que é, exactamente, meio milhão de euros.

Estamos convictos que a utilização dos recursos públicos de acordo com as novas regras do PROMEDIA constituirá um importante contributo para o reforço da nossa comunicação social no que diz respeito aos meios e qualificações a que podem aceder.

No entanto, gostaríamos também de referir dois aspectos que julgamos com relevância para esta questão:

Em primeiro lugar, a necessidade de continuar a divulgar as oportunidades de apoio, pois, aqui e ali, constatamos algum desconhecimento deste programa, e o Governo Regional considera ser também um objectivo a prosseguir a cabal utilização dos montantes financeiros afectos a esse instrumento.

Por outro, a necessidade de, também ao nível das instituições privadas, entendermos que seria útil o reforço das modalidades de cooperação e entendimento, que assumem a natureza de verdadeiros elementos potenciadores dos benefícios que programas deste tipo podem acarretar para os seus destinatários. 

Ainda dentro desta classificação funcional de projecto do Plano de Investimentos, uma referência aos investimentos que o Governo pretende realizar na infra-estrutura comunicacional “Portal do Governo” e no Jornal Oficial da Região.

Em relação ao primeiro, o Governo Regional considera este como um instrumento com um elevado potencial no fomento da comunicação com os cidadãos, na acessibilidade à administração regional e, em última instância, no fomento de uma maior participação por parte da sociedade açoriana no processo decisório de políticas e medidas. Com esta consciência, pretende-se levar a cabo uma reformulação das suas características funcionais, melhorando, não só a atractividade e dinamismo que julgamos imprescindível existirem numa ferramenta desse tipo, mas, sobretudo, a sua acessibilidade.

Pretende-se, em concreto nessa vertente, criar as condições para que, através de software específico, os cidadãos portadores de deficiência também possam aceder aos seus conteúdos e, igualmente, através da disponibilização noutras línguas que não apenas o português, reforçar o carácter global que se lhe pretende dar.

No que respeita ao Jornal Oficial, os investimentos previstos visam dar cumprimento aos objectivos do reforço da acessibilidade e integram-se também na reforma já anunciada de extinção da versão em papel. Assim, saliente-se a disponibilização da totalidade do acervo legislativo regional, bem como a introdução de software específico que proporcione o acesso por parte dos cidadãos deficientes.

Com estas medidas o Governo Regional pretende, também aqui, dar concretização a uma estratégia global de integração do cidadão portador de deficiência, que no campo das novas tecnologias, se pode realizar com particular acuidade.

Na área dos Assuntos Europeus e da Cooperação Externa, a estratégia seguida pelo Governo Regional orienta-se por um duplo objectivo.

Se por um lado, pretendemos tornar cada vez mais e melhor conhecida a nossa realidade atlântica, insular e ultraperiférica junto das instituições europeias, por outro também nos afirmamos como região europeia de pleno direito importando por isso fomentar um melhor conhecimento do projecto europeu por parte dos açorianos.

Nesse âmbito, em 2007 o destaque vai, naturalmente, para a Presidência Portuguesa da União, que se inicia a 1 de Julho, sobretudo pela oportunidade que a mesma apresenta para o reforço do conhecimento da realidade açoriana pela União e dos açorianos sobre a realidade europeia.

Em especial nesta última vertente, gostaria de anunciar que o Governo lançará, no primeiro semestre de 2007, uma campanha de divulgação de temáticas comunitárias, numa primeira fase junto dos alunos das escolas açorianas e que visa, exactamente, contribuir para a criação de uma verdadeira consciência de cidadania europeia.

Para além disso, o Governo Regional está apostado em manter e reforçar a nossa presença junto de diversos organismos de cooperação inter-regional europeia como seja o caso do Comité das Regiões, incluindo a Comissão de Assuntos Constitucionais e Comissão de Educação e Cultura, a Associação das Ilhas, a Conferência das Regiões Periféricas Marítimas da Europa, a Associação das Ilhas do Comité das Regiões e a Câmara das Regiões do Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa.

Uma palavra especial para a Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da Europa na qual o Governo Regional pretende continuar a trabalhar activamente no debate e na construção de um novo paradigma de afirmação das ultraperiferias no seio da União Europeia. Com efeito, a nova realidade da União alargada exige uma reflexão aprofundada sobre a forma e os meios pelos quais as regiões ultraperiféricas podem continuar a afirmar as suas necessidades e os seus contributos para o espaço europeu.

Neste processo, desencadeado na última Conferência dos Presidentes por iniciativa do Governo Regional, os Açores participarão activa e empenhadamente em articulação com os seus parceiros nesse fórum e com a presidência anual que, em 2007, é assumida pela Região Autónoma da Madeira.

Na parte referente à Cooperação Externa, os Açores pretendem afirmar, não só o seu potencial de elo de ligação entre a América e a Europa, mas também a sua qualidade de verdadeiro sujeito de relações externas.

É nesse entendimento que encetamos uma profícua experiência de colaboração com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e é, igualmente, com esse objectivo que pretendemos aprofundar parcerias com entidades vocacionadas para esse fim.

Cada vez mais, no mundo globalizado em que vivemos, a afirmação depende da capacidade de, realçando as nossas especificidades, salientar, também, as nossas vantagens comparativas e as áreas em que a nossa acção nos coloca na vanguarda da concretização de objectivos comuns aos nossos parceiros.

Quer seja o caso dos Assuntos Europeus, quer seja na Cooperação Externa, temos de ter a capacidade de reclamar um tratamento diferenciado, que se concretiza em soluções específicas para questões e dificuldades estruturais.

No entanto, e aqui a estratégia seguida pelo Governo Regional inova e aprofunda o sentido de uma verdadeira acção externa açoriana, não podemos ter receio em salientar os aspectos em que podemos ser uma mais-valia para os espaços de cooperação política e institucional em que nos integramos”.


